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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUEIRÃO 

GABINETE DO PREFEITO 
 
DECRETO N° 229/2021, DE 19 DE JULHO DE 2021.  

 
DISPÔE SOBRE A ADOÇÃO DE NOVAS MEDIDAS 
TEMPORÁRIAS E EMERGENCIAIS DE PREVENÇÃO 
DE CONTÁGIO PELO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-
19), EM FACE DO DECRETO Nº 41.431 DE 15 DE JULHO 
DE 2021.  E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

BOQUEIRÃO-PB, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela 
Constituição Federal, Lei Orgânica do Município, e demais Legislação em vigor, e  

 
CONSIDERANDO o Estado de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Nacional (ESPIN), decretado pelo Ministério da Saúde por meio da Portaria 
nº 188, de 03 de janeiro de 2020, em virtude da disseminação global da Infecção Humana 
pelo Coronavírus (COVID-19), nos termos do Decreto federal nº 7.616, de 17 de 
novembro de 2011; 

 
CONSIDERANDO a declaração da condição de transmissão pandêmica 

sustentada da infecção humana pelo Coronavírus, anunciada pela Organização Mundial de 
Saúde em 11 de março de 2020; Considerando o Decreto Estadual nº 40.122, de 13 de 
março de 2020, que decretou Situação de Emergência no Estado da Paraíba ante ao 
contexto de decretação de Emergência em Saúde Pública de Interesse Nacional pelo 
Ministério da Saúde e a declaração da condição de pandemia de infecção humana pelo 
Coronavírus definida pela Organização Mundial de Saúde; 

 
CONSIDERANDO que já foram detectadas nos casos notificados no 

Estado, “cepas” do vírus com maior poder de contágio e propagação, o que reforça ainda 
mais a necessidade de toda população utilizar máscaras, manter o distanciamento social e 
higienizar as mãos; 

 
CONSIDERANDO os intensos esforços de toda Paraíba no combate à 

pandemia da COVID-19 e a importante progressão da cobertura vacinal, que permitirá que 
esta nova união de esforços representada pelas medidas de proteção sanitária presentes 
neste decreto guiem a Paraíba na direção de dias melhores, possibilitando algumas 
flexibilizações para que se atenuem os efeitos socioeconômicos e culturais da pandemia. 

 
CONSIDERANDO O DECRETO Nº 41.431 DE 15 DE JULHO DE 2021, 

que trás novas diretrizes, restrições e levando em consideração as novas medidas que faz 
necessário decorrente aos últimos dados divulgados na avaliação do Plano Novo Normal 
realizado pelo Governo Estadual, demonstram que na Paraíba foi detectados nos casos 
com nova cepas do vírus com maior poder de contágio e propagação, sendo ainda 
necessário a manutenção de novas medida para conter a propagação do vírus; 
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DECRETA:  
 
Art. 1º º Observando as avaliação do Plano Novo Normal realizado pelo 

Governo Estadual, a cidade de Boqueirão-PB no período compreendido entre 19 de julho 
de 2021 a 31 de julho de 2021, de acordo com o Plano Novo Normal, estabelecido pelo 
Decreto Estadual, os bares, restaurantes, lanchonetes, lojas de conveniência e 
estabelecimentos similares poderão funcionar com atendimento nas suas dependências das 
06:00 horas até 00:00 horas, com ocupação de 50% da capacidade do local, ficando 
vedada, antes e depois desse horário, a comercialização de qualquer produto para consumo 
no próprio estabelecimento, cujo funcionamento poderá ocorrer apenas através de delivery 
ou para retirada pelos próprios clientes (takeaway). 

 
§ 1º O horário de funcionamento estabelecido no “caput” deste artigo não 

se aplica a restaurantes, lanchonetes e estabelecimentos congêneres que funcionem no 
interior de hotéis, pousadas e similares, desde que os serviços sejam prestados 
exclusivamente aos hóspedes com a devida comprovação dessa condição.  

 
Art. 2º No período compreendido entre 19 de julho de 2021 a 31 de julho 

de 2021 os estabelecimentos do setor de serviços e o comércio poderão funcionar até dez 
horas contínuas por dia, sem aglomeração de pessoas nas suas dependências e observando 
todas as normas de distanciamento social e os protocolos específicos do setor.  

 
§ 1º Dentro do horário determinado no “caput” os estabelecimentos e as 

entidades representativas de classe poderão estabelecer horários diferenciados, de modo a 
permitir que os seus empregados possam começar e encerrar a jornada em horários 
diferentes e alternados, com o objetivo de reduzir a aglomeração de pessoas nas suas 
dependências e observando todas as normas de distanciamento social e os protocolos 
específicos do setor. 

 
§ 2º Aos comerciantes da feira livre, deverá observar o maior 

distanciamento entre as bancas e ampliação dos corredores de circulação de pessoas, para 
que não tenha aglomeração de pessoas nas suas dependências e observando todas as 
normas de distanciamento social e os protocolos específicos do setor. 

 
Art. 3º No período compreendido entre 19 de julho de 2021 a 31 de julho 

de 2021a construção civil somente poderá funcionar das 06:30 horas até 16:30 horas, sem 
aglomeração de pessoas nas suas dependências e observando todas as normas de 
distanciamento social e os protocolos específicos do setor. 

 
Art. 4º Poderão funcionar também, no período compreendido entre 19 de 

julho de 2021 a 31 de julho de 2021, com suas devidas especificações da capacidade do 
local, observando todos os protocolos elaborados pela Secretaria Estadual de Saúde e pelas 
Secretarias Municipais de Saúde, as seguintes atividades:  

 
I - salões de beleza, barbearias e demais estabelecimentos de serviços 

pessoais, atendendo exclusivamente por agendamento prévio e sem aglomeração de 
pessoas nas suas dependências, observando todas as normas de distanciamento social e o 
horário estabelecido no art. 2º; 

II – academias, com 50% da capacidade; 
III – escolinhas de esporte; 
IV – instalações de acolhimento de crianças, como creches e similares; 
V – hotéis, pousadas e similares; 
VI – construção civil; 
VII – indústria. 
 
Art. 5º No período compreendido de 19 de julho de 2021 a 31 de julho de 

2021 fica estabelecido que a realização de missas, cultos e quaisquer cerimônias religiosas 
presenciais poderão ocorrer, com ocupação de 50% da capacidade do local.  

 
§ 1º A vedação tratada no “caput” não se aplica a atividades de preparação, 

gravação e transmissão de missas, cultos e quaisquer cerimônias religiosas pela internet ou 
por outros veículos de comunicação, realizadas em igrejas, templos ou demais locais 
destacados para este fim, com restrição de presença apenas aos ministros e oficiais 
religiosos, músicos e o correspondente pessoal de apoio técnico.  

 
§ 2º A vedação contida no “caput” não impede o funcionamento das igrejas 

e templos para as ações de assistência social e espiritual, desde que realizadas sem 
aglomeração de pessoas e observadas todas as normas sanitárias vigentes. 

 
Art. 6º Fica mantida, durante o mês de julho, a suspensão do retorno das 

aulas presenciais nas escolas das redes pública municipais, em todo território municipal, 
devendo manter o ensino remoto, garantindo-se o acesso universal, nos termos do decreto 
41.010, de fevereiro de 2021.  

§ 1º No período compreendido entre 19 de julho de 2021 a 31 de julho de 
2021 as escolas e instituições privadas dos ensinos infantil e fundamental poderão 
funcionar através do sistema híbrido.  

 
§ 2º As escolas e instituições privadas dos ensinos infantil e fundamental 

poderão realizar atividades presenciais para os alunos com transtorno do espectro autista – 
TEA e pessoas com deficiência 

 
§º 3º No período compreendido entre 19 de julho de 2021 a 31 de julho de 

2021 as escolas e instituições privadas dos ensinos superior, médio funcionarão através do 
sistema hibrido.  

 

§ 4º As escolas de idiomas, os cursinhos preparatórios, os cursos técnicos e 
os cursos pré-vestibulares poderão funcionar em sistema híbrido ou por meio remoto, 
conforme a escolha dos pais e responsáveis, bem como fica autorizado o funcionamento de 
ambientes de cabine de estudos, seguindo os protocolos sanitários. 

 
Art. 7º No período compreendido entre 19 de julho de 2021 a 31 de julho 

de 2021, Fica permitido a realização de eventos públicos e privados, eventos sociais, 
congressos, seminários, conferências, feiras comerciais (festas/festividades de qualquer 
natureza), desde que seja observado os horários do Art. 1º, bem como todos os protocolos 
elaborados pela Secretaria Estadual de Saúde e pelas Secretarias Municipais de Saúde.  

 
§ 1º No período compreendido entre 19 de julho de 2021 a 31 de julho de 

2021, fica permitido às visitações aos pontos turísticos do Município de Boqueirão, desde 
que sejam observados os horários do Art. 1º, bem com todos os protocolos elaborados pela 
Secretaria Estadual de Saúde e pelas Secretarias Municipais de Saúde. 

  
Art. 8º No período compreendido entre 19 de julho de 2021 a 31 de julho 

de 2021, os serviços públicos municipais, com exceção dos serviços públicos de natureza 
de saúde, funcionarão com atendimento ao publico com numero reduzido, e observando-se 
as medidas de prevenção ao contágio do Covid-19, inclusive as atividades licitatórias que 
deverão ser realizados em ambientes capazes de promover o distanciamento social entres 
os participantes da licitação.   

 
§ 1º O disposto no caput não se aplica àquelas atividades essenciais de 

natureza social, e que sejam essenciais ao funcionamento de atividades de promoção de 
qualidade de vida que não podem ser executadas de forma remota (home office). 

 
 Art. 9º No período compreendido entre 19 de julho de 2021 a 31 de julho 

de 2021 fica permitido à realização de eventos esportivos, desde que sejam observados os 
horários do Art. 1º, bem com todos os protocolos elaborados pela Secretaria Estadual de 
Saúde e pelas Secretarias Municipais de Saúde. 

 
Art. 10º Permanece obrigatório, em todo território Municipal, o uso de 

máscaras mesmo que artesanais, o fornecimento de álcool 70% seja liquido ou em gel, nas 
repartições públicas e privadas, nos espaços de acesso aberto ao público, incluídos os bens 
de uso comum da população, vias públicas, no interior dos órgãos públicos, nos 
estabelecimentos privados e nos veículos públicos e particulares, inclusive ônibus e táxis. 

 
Parágrafo único - Os órgãos públicos, os estabelecimentos privados e os 

condutores e operadores de veículos ficam obrigados a exigir o uso de máscaras pelos seus 
servidores, empregados, colaboradores, consumidores, usuários e passageiros. 

 
Art. 11º O órgão de vigilância sanitária municipal em parceria com a 

policia militar, ficará responsável pela fiscalização do cumprimento das normas 
estabelecidas nesse decreto e o descumprimento sujeitará o estabelecimento à aplicação de 
multa e poderá implicar no fechamento em caso de reincidência.  

 
Parágrafo único – Os recursos oriundos das multas aplicadas em razão do 

disposto no caput serão destinados às medidas de combate ao novo coronavírus (COVID-
19).  

 
Art.12º Os estabelecimentos autorizados a funcionar, nos termos deste 

Decreto, deverão zelar pela obediência a todas as medidas sanitárias estabelecidas para o 
funcionamento seguro da respectiva atividade.  

 
§ 1º Constatada qualquer infração ao disposto no “caput”, deste artigo, será 

o estabelecimento notificado e multado e poderá ser interditado por até 07 (sete) dias em 
caso de reincidência.  

§ 2º Em caso de nova reincidência, será ampliado para 15 (catorze) dias o 
prazo de interdição do estabelecimento, sem prejuízo da aplicação de multa, na forma 
deste artigo.  

 
§ 3º O descumprimento às normas sanitárias de proteção contra a COVID-

19 ensejará a aplicação de multa no valor de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).  
 
§ 4º O órgão responsável pela fiscalização, enumerado no art. 11º, poderá 

aplicar as penalidades tratadas nesse artigo.  
 
§ 5º O disposto neste artigo não afasta a responsabilização civil e a 

criminal, nos termos do art. 268, do Código Penal, que prevê como crime contra a saúde 
pública o ato de infringir determinação do Poder Público destinado a impedir a introdução 
ou propagação de doença contagiosa. 

 
Art. 13º. Novas medidas poderão ser adotadas, a qualquer momento, em 

função do cenário epidemiológico do Município e as medidas adotadas nesse decreto serão 
reavaliadas juntamente o Plano Novo Normal, realizado pela secretaria de saúde do Estado 
da Paraíba.  

 
Art. 14º Este Decreto entra em vigor no dia 19 de julho de 2021.  
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Boqueirão (PB), 19 de julho de 2021. 

 
 

JOÃO MARCOS DE FREITAS  
P r e f e i t o 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUEIRÃO 

GABINETE DO PREFEITO 
 
TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL 

 
TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 62801/2021, 
CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
BOQUEIRÃO/PB E A EMPRESA: MEDIC 
MANUTENÇÃO E REPARACAO DE 
EQUIPAMENTOS. 

 
 A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUEIRÃO, Estado da Paraíba, 
Entidade de Direito Público Interno, com sede na Avenida 30 de Abril Nº.45, Centro, 
Centro, Boqueirão – PB, devidamente inscrita no CNPJ do MF sob o nº 08.702.573/0001-
79, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, o Senhor JOÃO MARCOS DE 
FREITAS, Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Rua João da Cruz Cavalcante, 
409 - Bairro Novo - Boqueirão - PB, CPF nº 554.267.604-97, Carteira de Identidade nº 
1.179.810 SSDS, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a empresa 
MEDIC MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS, devidamente 
inscrita no CNPJ sob o nº 31.131.938/0001-74, com endereço à Rua:  Doutor 
Vasconcelos, 1509 – Alto Branco – Campina Grande - PB, neste ato representada por 
MATHEUS VITOR TAVARES RAMOS, CPF nº 075.337.024-76, com fulcro no art. 78, 
I e II e Parágrafo Único, cumulado ao art. 79, I, ambos da Lei 8.666/1993, expõe as 
seguintes razões: 
 
 CONSIDERANDO a situação de descumprimento das obrigações da 
CONTRATADA no que tange às alíneas ‘a’ da CLÁUSULA NONA – DAS 
OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO c/c CLÁUSULA DÉCIMA - DA 
ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO do Termo Contratual; 
 
 CONSIDERANDO que a CONTRATADA recebeu Ordem de Autorização 
de Fornecimento Nº 0001/2021 em 07/06/2021, visto que o contrato prevê de forma 
imediata o início dos serviços, a empresa: MEDIC MANUTENCAO E REPARACAO 
DE EQUIPAMENTOS, devidamente inscrita no CNPJ sob o Nº 31.131.938/0001-74, 
ficou intimada para com um prazo de 03 (três) dias para efetivar o serviço contratado, 
contudo, o serviço não foi efetivado. Nas datas entre 10/06/2021 à 21/06/2021 foram 
enviados diversos e-mails para a empresa requisitando esclarecimentos e resolução a 
respeito do serviços que não foram iniciados dentro do prazo estipulado na ordem de 
autorização de fornecimento, sem nenhuma resposta na data de 22/06/2021 a Secretaria de 
Saúde notificou a empresa pelo atraso de 12 (doze) dias o descumprimento das cláusulas 
contatuais por meio de Termo de Advertência intimando a empresa a executar os serviços 
até 28/06/2021, ocorrendo ainda o descumprimento pela não execução contratual por parte 
da empresa, em face disto foi determinada que se tomassem providências necessárias ao 
correto fornecimento dos serviços contratados, sendo que a empresa não se manifestou 
acercado da advertência recebida;  
 
 CONSIDERANDO a manifestação da Secretaria de Saúde do Município de 
Boqueirão, informando o descumprimento contratual da Empresa, pela não realização dos 
serviços contratados, trazendo prejuízos à administração;  
 
 CONSIDERANDO que o Contrato N°. 62801/2021, prevê dentre as 
obrigações da contratada que os serviços devem ser executados dentro dos melhores 
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto 
contratual, com observância aos prazos estipulados; 
 
 CONSIDERANDO ainda que o Termo de Advertência já alertava a 
CONTRATADA da possibilidade de Rescisão Unilateral em caso de não atendimento por 
parte da empresa, sendo que mesmo assim não houve qualquer ação efetiva por parte da 
CONTRATADA para evitar reclamações e denúncias;  
 
 CONSIDERADO a existência de suporte legal, conforme norma inscrita nos 
Art. 78, I, II, cumulado ao art. 79, I, ambos da Lei Federal nº. 8.666/93, alterada; 
 

RESOLVE: 
 
 CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica rescindido unilateralmente o Contrato n° 
62801/2021, vinculado ao Pregão Presencial nº. 00028/2021, que teve por objeto a 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DE CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS COM TROCA DE 
PEÇAS. 

 
 CLÁUSULA SEGUNDA – A presente rescisão se dá por ato por ato 
unilateral, nos termos do Art. 79, I, da Lei nº. 8.666/93, tendo em vista a infração ao 
disposto no Art. 78, I e II, do mesmo diploma legal.  
 
 CLÁUSULA TERCEIRA – É assegurado a CONTRATADA o direito a 
percepção dos valores referentes aos produtos eventualmente fornecidos, até a data do 
recebimento de notificação do presente instrumento, condicionado a comprovação da 
execução em conformidade com as especificações técnicas.  
 

 CLÁUSULA QUARTA – No tocante as sanções a serem aplicadas em 
virtude da rescisão contratual, deve ser aplicada a penalidade de suspensão temporária de 
licitar e contratar com o Município de Boqueirão/PB, pelo prazo de 02 anos (Lei 
10.520/2002, art. 7º), a contar da publicação na Imprensa Oficial, sem prejuízo da 
apuração das perdas e danos a serem feitas em momento posterior, devendo ser assegurado 
e garantido o exercício do contraditório e da ampla defesa (art. 78, parágrafo único 
cumulado ao art. 109, §3º, ambos da lei n. 8.666/1993) quando da ciência do presente 
instrumento.   
 

O presente Termo vai lavrado em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, o qual 
será publicado na forma resumida, através de extrato, em veículo da imprensa oficial, na 
presença de 02 (duas) testemunhas, para que surta os efeitos legais. 

 
BOQUEIRÃO/PB- PB, 21 de julho de 2021. 

 
 
 

JOÃO MARCOS DE FREITAS 
Prefeito Municipal 

TESTEMUNHAS:  
    
Nome: 
CPF:        
    
Nome: 
CPF 
================================================================ 

 
 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
Câmara Municipal de Boqueirão 
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ESTADO DA PARAÍBA 
Câmara Municipal de Boqueirão 

Casa Deputado Veneziano Vital do Rêgo  
 

T E R M O    D E    H O M O L O G A Ç Ã O 
 
Processo Administrativo: 004/2021/CPL 
Pregão Presencial: 002/2021 
Objeto: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS  
 
 
 PAULO CÉSAR DA SILVA, Presidente da Câmara de Vereadores de 
Boqueirão – PB, cujos poderes lhes são conferidos por lei; 

 
1 – Considerando que o Processo Licitatório nº 004/2021, na Modalidade 

Pregão Presencial nº. 002/2021, que teve como objeto a AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTÍVEIS, foi deflagrado com base na Lei Federal n.º 10.520/02 e n.º 8.666/93 e 
suas alterações e o Decreto Municipal nº 002/2013, que trata e instituem normas para 
licitações e contratos da Administração Pública;  

 
2 – Considerando o Parecer da Assessoria Jurídica da Câmara, onde é 

consignado que o presente procedimento licitatório encontra-se em perfeita consonância 
com as Leis Federais n.º 10.520/02 e n.º Lei 8.666/93 e suas alterações e o Decreto 
Municipal n.º 003/2013. 

 
 R E S O L V E:  
   

HOMOLOGAR o resultado do processo supramencionado, conforme Termo 
de Adjudicação emitido pelo Pregoeiro Oficial, em favor de: 

 
MANANCIAL COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede à Av. Epitácio Pessoa, 320, Centro – 
Boqueirão-PB, inscrita no CNPJ sob o nº. 26.917.738/0001-01, para o item descrito no 
Termo de Adjudicação, no Valor Global de R$ 17.250,00 (dezessete mil duzentos e 
cinqüenta reais). 

 
 Dê ciência aos interessados e determino que seja lavrado o respectivo 
Contrato Administrativo e a extração dos respectivos empenhos de despesas pelo setor 
competente. 

Boqueirão – PB, 12 de julho de 2020. 
 
 

PAULO CÉSAR DA SILVA 
Presidente da Câmara 

A T O S    D O    P O D E R    L E G I S L A T I V O  

 

 


